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TRIBUNAL PLENO – SESSÃO DE 11/12/2013 – SECÇÃO MUNICIPAL

EXAME PRÉVIO DE EDITAL
Processo:


2624.989.13-3

Representante:
Engebras S.A. – Indústria, Comércio e Tecnologia de Informática

Advogado: Dr. Adriano Rogério de Souza – OAB/SP nº. 250.343

Representada:
Prefeitura Municipal de Mairiporã

Prefeito: Márcio Cavalcanti Pampuri
Assunto:
Representação formulada contra o edital de Pregão Presencial nº. 31/2013 (Processo nº. 4759/2013), que objetiva a “locação de sistema de monitoramento eletrônico em pontos espalhados pelo município, bem como a montagem completa do CCOs (Centro de Controle Operacional) e do CAD (Central de Armazenamento de Dados), incluindo a manutenção preventiva e corretiva”.
Senhor Presidente, Senhores Conselheiros, Senhor Representante do Ministério Público de Contas,
Trata-se de representação formulada pela empresa Engebras S.A. – Indústria, Comércio e Tecnologia de Informática, contra o edital de Pregão Presencial nº. 31/2013 (Processo nº. 4759/2013), que objetiva a “locação de sistema de monitoramento eletrônico em pontos espalhados pelo município, bem como a montagem completa do CCOs (Centro de Controle Operacional) e do CAD (Central de Armazenamento de Dados), incluindo a manutenção preventiva e corretiva”.

Segundo cópia do instrumento convocatório que acompanha a inicial, a abertura do certame estava marcada para as 14h do dia 04 de outubro de 2013.
A representante se insurge contra a falta de informações no Edital quanto ao valor total estimado da licitação, omissão que contraria a jurisprudência deste Tribunal, representada pela decisão proferida nos processos 1737.989.13-7, 1740.989.13-2 e 1743.989.13-9 (Plenário. Sessão de 11/09/2013. Relator Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho).

Afirma que, da forma posta, o Edital impede aos interessados avaliar se seus custos estão coerentes com os valores de mercado, impedindo sua participação no Certame.

Finaliza requerendo a esta Corte a suspensão do procedimento licitatório, e, ao final, a procedência da Representação, para que se determine a retificação do Edital para que passe a estabelecer o valor máximo aceito para a futura contratação.
Examinando os termos da Representação intentada pude vislumbrar, ao menos em tese, disposições editalícias contrárias à norma de regência segundo jurisprudência desta Corte, a exemplo do julgado trazido pela Representante.
Além dos aspectos suscitados na inicial, observei que o Edital contém previsões que, igualmente, mereciam ser esclarecidas.

Estava me referindo, em primeiro lugar, à imposição, constante dos Itens 4.2.4 e 4.3.2.3, de que as licitantes cuja sede não esteja localizada no Estado de São Paulo, apresentem, como condição para sua habilitação, o denominado “visto do CREA-SP” no respectivo registro ou inscrição, em atendimento ao disposto na Lei nº. 5.194/66 e Resolução CONFEA nº. 413/97
.
Também entendi serem passíveis de justificativas as previsões constantes dos Itens 4.2.8 e 4.3.2.6, que elencam como parcelas de maior relevância para fins de qualificação técnico-operacional praticamente todos os serviços que contemplam o escopo do contrato, com a seguinte redação:

“(...) 4.2.8 Para os fins dos subitens 4.3.6 e 4.3.7. consideram-se parcela mais relevante, pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação as atividades de sistema de monitoramento eletrônico, software de monitoramento e software Gestor com telemetria comportamental e montagem completa do CCOs (Centro de Controle Operacional) e do CAD (Central de Armazenamento de Dados) incluindo a manutenção, devidamente registrado na entidade profissional competente, nos termos do artigo 30, §1º da Lei 8.666/93. (...)

4.3.2.6 Para os fins dos subitens 4.3.6 e 4.3.7. consideram-se parcela mais relevante, pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação as atividades de sistema de monitoramento eletrônico, software de monitoramento e software Gestor com telemetria comportamental e montagem completa do CCOs (Centro de Controle Operacional) e do CAD (Central de Armazenamento de Dados) incluindo a manutenção, devidamente registrado na entidade profissional competente, nos termos do artigo 30, §1º da Lei 8.666/93.  (...)”

A questão se mostra relevante na medida em que, segundo consta do Item 1.2.4, não poderão concorrer, direta ou indiretamente, ou participar do fornecimento, consórcios de empresas. 
Observei, finalmente, que tais disposições fazem referência aos Itens 4.3.6 e 4.3.7, que não existem no edital. Além disso, constatei repetição do Item 4.3.2.6, com textos distintos
. Embora se tratasse de erros materiais, entendi oportuno que a Representada tomasse conhecimento dessas questões com vistas a evitar enganos quanto a apresentação dos documentos de habilitação.
Por esses motivos, aliado ao fato que a licitação impugnada tinha abertura marcada para as 14h00 do dia 04.10.13, em Sessão Plenária de 02.10.13, com fundamento no artigo 220 e seguintes do Regimento Interno desta Corte, sob minha proposta, o E. Tribunal Pleno recebeu a matéria como Exame Prévio de Edital, requisitando da Prefeitura representada, por intermédio da E. Presidência deste Tribunal, cópia completa de todo o edital, a ser remetida a esta Corte, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, facultando-lhe, ainda, no mesmo prazo a apresentação de justificativas acerca da representação interposta, bem como sobre os aspectos por mim suscitados.
O E. Tribunal Pleno também determinou a suspensão do procedimento até apreciação final da matéria por parte deste Tribunal.

A Prefeitura Municipal de Mairiporã compareceu aos autos, com suas alegações e documentos, concordando, a princípio, sobre a necessidade de apresentação de planilha com a composição dos custos, de forma a possibilitar que o pregoeiro analise a exequibilidade das propostas.

Verifica-se, além disso, da documentação juntada, que algumas observações foram levadas a conhecimento da Procuradora Geral do Município, quais sejam: ausência de justificativas para que os itens 4.2.6 e 4.3.6 do edital façam exigência de comprovação de registro dos responsáveis técnicos no CRA, eis que já há exigência de registro junto ao CREA; os itens 4.2.8 e 4.3.8 referem-se à parcela de relevância e de compatibilidade com o objeto pretendido inutilmente, porquanto não há imposição de percentual mínimo nos itens 4.2.7 e 4.3.7; necessidade de correção da numeração do edital, pois a partir do item 4.3.11 segue para 4.3.5; item 1 (abaixo do equivocado item 4.3.5) há exigência de sobre a comprovação de inexistência de pedido de concordata, que  deverá ser corrigido para “recuperação judicial ou extrajudicial”.
Em relação aos demais aspectos, entende que não há necessidade de reformas das cláusulas editalícias, na medida em que contêm: objetos descritos de forma aparentemente objetiva; anexos que acompanham o edital, como termo de referência, minuta de credenciamento, minuta de habilitação prévia, termo de comprometimento, minuta de proposta de preços, termo de ciência e notificação, modelos de impressos e minuta de declaração; exigências de habilitação; critérios de aceitabilidade das propostas; sanções em caso de inadimplemento e prazos e condições de fornecimento.
Nessa conformidade, entende que, com as alterações sugeridas, o edital atenderá à legislação em vigor e, com as publicações do aviso em obediência ao disposto no artigo 4º, inciso V, da Lei nº 10.520/02 e no artigo 11, inciso I, alínea “a” do decreto Municipal nº 5.504/09, estará cumprindo adequadamente a finalidade a que se destina.

O responsável pelo Departamento de Compras, na sequência, noticia a regularização de alguns itens, salvo em relação às cláusulas 4.2.8 e 4.3.8 que, a seu ver, encontra-se em consonância com a Súmula nº 23 desta Casa.

A Assessoria Técnica, sua i. Chefia e a Secretaria Diretoria Geral consideraram procedentes a Representação, bem como aqueles aspectos por mim suscitados.

O d. Ministério Público de Contas, além de seguir o posicionamento externado pela ATJ, apontou outra questão, concernente à imposição de visita técnica (subitens 4.2 e 4.3.2.1), porquanto o prazo para realização do procedimento deveria abarcar todo o período do certame. 

Diante do novo apontamento levado a efeito pelo MPC, a Prefeitura Municipal de Mairiporã foi novamente notificada para exercer seu direito ao contraditório e à ampla defesa.

O Pregoeiro, Sr. Antonio Aparecido Francisco da Silva, comparece aos autos, com a finalidade de não se opor aos aspectos suscitados nestes autos, apresentando as seguintes alterações editalícias: exclusão dos subitens 4.2.4, 4.2.8, 4.3.2.3 e 4.3.2.6; retificação das cláusulas nº 4.2.9 e 4.3.2.7 para “o(s) atestado(s) referido(s) nos subitens acima deverá(ao) ser emitido(s) em papel timbrado do atestante, constando o cargo e nome legível do signatário para eventual consulta ou diligência.”; disponibilização para realização da visita técnica de todo o período do certame, ou seja, até o dia anterior à entrega dos envelopes das propostas e, finalmente, inclusão do valor estimado para a licitação.
O Ministério Público de Contas voltou a se manifestar pela procedência da Representação e dos pontos levantados durante a instrução processual.
É como voto.
GC.CCM-31
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Representação formulada contra o edital de Pregão Presencial nº. 31/2013 (Processo nº. 4759/2013), que objetiva a “locação de sistema de monitoramento eletrônico em pontos espalhados pelo município, bem como a montagem completa do CCOs (Centro de Controle Operacional) e do CAD (Central de Armazenamento de Dados), incluindo a manutenção preventiva e corretiva”.

Senhor Presidente, Senhores Conselheiros, Senhor Representante do Ministério Público de Contas,

Na esteira dos posicionamentos externados pela Assessoria Técnica, i. Chefia, Ministério Público de Contas e SDG, entendo que o aspecto suscitado pela Representante, bem como aqueles apontamentos por mim efetuados se mostram procedentes, tanto é que a própria Prefeitura Municipal de Mairiporã reconheceu e noticiou a retificação do instrumento convocatório.

Nessa trilha, observo que a ausência de orçamento estimado da licitação contraria a pacífica jurisprudência desta E. Corte, a exemplo do que restou decidido nos autos do processo 1087.989.13-3, que esteve sob minha relatoria, em sessão do Tribunal Pleno, de 26/06/2013, in verbis:
“Sobre a questão do orçamento estimado, em que pesem as alegações da Municipalidade, este Tribunal tem entendimento firmado no sentido de que é obrigatória a divulgação, no edital de Pregão do valor estimado para a futura contratação, em cumprimento ao inciso II, § 2º do artigo 40 da Lei de Licitações, de aplicação subsidiaria a Lei Federal nº 10520/02, em observância aos princípios da publicidade, moralidade, igualdade e impessoalidade.”

A jurisprudência da Casa também já foi sedimentada acerca da restritividade existente ao se exigir, como condição de habilitação, o visto do CREA-SP para licitantes situadas em outros estados, consoante trecho, que me permito transcrever, da decisão exarada nos autos do TC-885/006/10, sob relatoria do eminente Conselheiro Robson Marinho, em sessão do Tribunal Pleno, de 18/08/2010:
“Com efeito, é pacífica a jurisprudência do Tribunal acerca da condenação do visto do CREA-SP como condição habilitatória, como são exemplos as decisões Plenárias contidas nos autos dos TC-000041/005/10 (sessão de 7/4/2010, sob relatoria do Eminente Conselheiro Cláudio Ferraz de Alvarenga), TC-018359/026/09 e TC-029493/026/06 (Sessão dos dias 15/7/2009 e 2/12/2009 – ambos sob minha relatoria).”
De igual modo, se mostra inadequada a estipulação das parcelas de maior relevância, para a comprovação de qualificação técnico-operacional, abarcando quase a totalidade dos serviços que contemplam o escopo do contrato, especialmente em face da proibição de participação de empresas sob a forma de consórcios, conforme previsão do subitem 1.2.4. 
Como bem disse a ATJ e SDG, apesar da discricionariedade existente para que o Administrador possa fixar tais parcelas, é certo que essa atribuição não pode ser utilizada como forma de restringir a participação de eventuais interessadas.

Portanto, embora eu entenda que não haja nenhum impedimento para a exigência de comprovação de desempenho anterior (subitens 4.2.8 e 4.3.2.6), considero que a Municipalidade deve reformular os referidos itens, de forma que, além de atenderem a Súmula nº 24 desta E. Corte, contemplem apenas aquelas atividades imprescindíveis para a evidenciação de execução anterior do objeto similar em características, prazos, quantidades e complexidades. 

Demais disso, em que pese tratar-se de erros materiais, deve ser excluída a referência aos subitens 4.3.6 e 4.3.7, prevista no subitem 4.3.2.7, vez que inexistentes no instrumento convocatório, bem como imprescindível a readequação da numeração de todas as cláusulas editalícias.

No que diz respeito à realização da visita técnica, observo que a Municipalidade informou a ampliação do prazo previsto para a realização do procedimento, de modo a contemplar todo o lapso temporal existente entre a divulgação do certame e o recebimento das propostas.

Nessa concepção, meu voto considera procedente a Representação e os aspectos por mim suscitados, devendo a Prefeitura Municipal de Mairiporã, querendo dar prosseguimento à contratação, promover as alterações descritas no corpo do presente voto, as quais já foram, inclusive, noticiadas pela Origem nestes autos.
Após proceder às alterações do instrumento, os responsáveis pelo certame deverão atentar para o disposto no § 4º do artigo 21 da Lei nº 8.666/93, com nova publicação e reabertura de prazo para formulação de propostas.

Expeçam-se os ofícios necessários, encaminhando os autos, após o trânsito em julgado, para Diretoria competente da Casa para as devidas anotações, arquivando-se em seguida.
GC-CCM-31

� 4.2.4 Para as Licitantes cuja sede não esteja localizada no Estado de São Paulo, o respectivo Registro ou inscrição deverá ser vistado pelo CREA-SP, em conformidade com disposto na Lei nº 5.194/66 c/c a Resolução CONFEA nº 413/97. (...) 4.3.2.3 Para as Licitantes cuja sede não esteja localizada no Estado de São Paulo, o respectivo Registro ou inscrição deverá ser vistado pelo CREA-SP, em conformidade com disposto na Lei nº 5.194/66 c/c a Resolução CONFEA nº 413/97.


� 4.3.2.6 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, que comprove o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, devidamente registrado na entidade profissional competente, nos termos do artigo 30, §1º da Lei 8.666/93. 


4.3.2.6 Para os fins dos subitens 4.3.6 e 4.3.7. consideram-se parcela mais relevante, pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação as atividades de sistema de monitoramento eletrônico, software de monitoramento e software Gestor com telemetria comportamental e montagem completa do CCOs (Centro de Controle Operacional) e do CAD (Central de Armazenamento de Dados) incluindo a manutenção, devidamente registrado na entidade profissional competente, nos termos do artigo 30, §1º da Lei 8.666/93.
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